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Art. 12. O fornecedor, quando submetido a ações de vigilância de mercado,
deverá prestar ao Inmetro, quando solicitado, as informações requeridas em um prazo
máximo de 15 dias.

Prazos e disposições transitórias
Art. 13. Os fabricantes e importadores de Componentes Automotivos terão até

12 (doze) meses, contados da data de vigência desta Portaria, para adequarem processos
de certificação de novas famílias de componentes a fim de atenderem às condições e o
layout do Selo de Identificação da Conformidade, conforme Figura A do Anexo V desta
Portaria.

Parágrafo único. As famílias de componentes automotivos já certificadas até a
data de vigência desta Portaria poderão ostentar o Selo de Identificação da Conformidade
em atendimento às condições e layout da Figura AA do Anexo V desta Portaria.

Art. 14. A publicação desta Portaria não implica na necessidade de que seja
iniciado novo processo de certificação com base nos requisitos ora consolidados.

§ 1º Os certificados já emitidos deverão ser revisados, para referência à
Portaria ora publicada, na próxima etapa de avaliação.

§ 2º Os certificados emitidos com base na Portaria Inmetro nº 301, de 2011,
deverão ter sua validade ajustada, nos termos do item 6.2.1.6.1 do RAC, estabelecido no
Anexo IV desta Portaria, tendo por referência a data de concessão.

Art. 15. Os certificados emitidos com base na Portaria Inmetro nº 301, de
2011, deverão ter seus prazos de validade ajustados conforme previsto no subitem 6.2.1.6
do RAC estabelecido no Anexo IV desta Portaria, tendo por referência a data de
concessão.

Cláusula de revogação
Art. 16. Ficam revogadas, na data de vigência desta Portaria, as Portarias

Inmetro:
I - nº 301, de 21 de julho de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 25

de julho de 2011, seção 1, página 92;
II - nº 239, de 9 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 11

de maio de 2012, seção 1, página 178;
III - nº 275, de 31 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União de

4 de junho de 2012, seção 1, páginas 115 e 116;
IV - nº 299, de 14 de junho de 2012, publicada no Diário Oficial da União de

18 de junho de 2012, seção 1, páginas 299 a 231;
V - nº 16, de 11 de janeiro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de

15 de janeiro de 2013, seção 1, páginas 51 e 52;
VI - nº 247, de 3 de maio de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 7

de maio de 2013, seção 1, página 109;
VII - nº 268, de 28 de maio de 2013, publicada no Diário Oficial da União de

29 de maio de 2013, seção 1, página 105;
VIII - nº 17, de 10 de janeiro de 2014, publicada no Diário Oficial da União de

14 de janeiro de 2014, seção 1, página 57;
IX - nº 55, de 28 de janeiro de 2014, publicada no Diário Oficial da União de

30 de janeiro de 2014, seção 1, páginas 114 e 115;
X - nº 455, de 7 de outubro de 2014, publicada no Diário Oficial da União de

9 de outubro de 2014, seção 1, páginas 70 e 71;
XI - nº 29, de 21 de janeiro de 2015, publicada no Diário Oficial da União de

22 de janeiro de 2015, seção 1, páginas 94 e 95;
XII - nº 199, de 16 de abril de 2015, publicada no Diário Oficial da União de

20 de abril de 2015, seção 1, página 101;
XIII - nº 80, de 4 de março de 2016, publicada no Diário Oficial da União de

7 de março de 2016, seção 1, página 175; e
XIV - nº 282, de 10 de junho de 2019, publicada no Diário Oficial da União de

21 de junho de 2019, seção 1, página 24.
Vigência
Art. 17. Esta Portaria entrará em vigor em 02 de maio de 2022, conforme

determina art. 4º do Decreto nº 10.139, de 2019.

PERICELES JOSE VIEIRA VIANNA
Substituto

ANEXO I

REGULAMENTO TÉCNICO DA QUALIDADE PARA BATERIA CHUMBO-ÁCIDO
1. OBJETIVO
Este Regulamento Técnico da Qualidade estabelece os requisitos obrigatórios

para bateria chumbo-ácido, destinadas ao arranque de motores a combustão, a serem
atendidos por toda cadeia fornecedora do produto no mercado nacional.

2. SIGLAS
Para efeitos deste RTQ são adotadas as siglas contidas nos documentos

citados no item 3, complementadas pela que segue.

. RTQ Regulamento Técnico da Qualidade

. C10 Capacidade nominal no regime de descarga de 10 h

. C20 Capacidade nominal no regime de descarga de 20 h

. CCA Corrente de partida a frio

. Conama Conselho Nacional do Meio Ambiente

. VENT Bateria chumbo-ácido que utiliza tecnologia do tipo ventilada

. VRLA Bateria chumbo-ácido que utiliza tecnologia do tipo regulada por
válvula

3. DOCUMENTOS

. ABNT NBR 15914:2018 Baterias tipo chumbo-ácido para uso em veículos
automotores de quatro ou mais rodas - Simbologia e
requisitos de segurança

. ABNT NBR 15916:2018 Baterias tipo chumbo-ácido para uso em motocicletas,
triciclos e quadriciclos Simbologia e requisitos de
segurança

. ABNT NBR 15940:2019 Baterias chumbo-ácido para uso em veículos
rodoviários automotores de quatro ou mais rodas -
Especificação e métodos de ensaio

. ABNT NBR 15941:2019 Baterias chumbo - ácido para motocicletas, triciclos e
quadriciclos - Especificação e métodos de ensaios

. ABNT NBR 13776:2021 Veículos rodoviários automotores, seus rebocados e
combinados - Classificação

4. DEFINIÇÕES
Para fins deste RTQ, são adotadas as definições a seguir, complementada pelas

contidas nos documentos citados no item 3.
4.1 Automóveis
Veículos das categorias M e N, tanto para o transporte de passageiros, quanto

para o transporte de cargas, de qualquer dimensão ou capacidade, de acordo com a
ABNT NBR 13776:2021.

4.2 Motocicletas
Veículos da categoria L, de acordo com a ABNT NBR 13776:2021.
5. REQUISITOS TÉCNICOS
5.1 As baterias devem apresentar, gravadas em seu corpo, ou impresso

através da aplicação de rótulos indeléveis, em áreas facilmente visíveis e legíveis, em
língua portuguesa, com resistência mecânica suficiente para suportar o manuseio e
intempéries, visando assim preservar as informações nelas contidas durante toda a vida
útil da bateria, no mínimo as seguintes informações:

a) Razão social do fabricante ou importador;
b) CNPJ do fabricante ou importador;
c) Endereço do fabricante ou importador;
d) País de origem, identificação e endereço do fabricante no exterior, em caso

de produto importado;

e) Denominação comercial (Marca);
f) Data de fabricação (dia/mês/ano ou semana/ano)*;
g) Tensão nominal em Volts;
h) Capacidade nominal em Ampére-hora (Ah) a 25ºC (regime de descarga de

20 horas para automóveis e 10 horas para motocicletas), não sendo permitido informar
no seu rótulo a capacidade nominal em outros regimes de descarga e não sendo admitida
a utilização de informações alusivas a outros valores de capacidade nominal;

i) Reserva de capacidade em minutos a 25ºC (somente para baterias de
automóveis);

j) Corrente de partida a frio (CCA) (-18ºC para automóveis e -10ºC para
motocicletas e tempo em segundos até atingir a tensão de 6 Volts para baterias de
motocicletas);

k) Classificação da tecnologia das baterias: para automóveis: "Regulada por
Válvula", ou se for "Ventilada", usando os seguintes termos claramente expressos: "Livre
de Manutenção" / "Baixa Manutenção" / "Com Manutenção" - conforme o caso; para
motocicletas: "Regulada por Válvula", ou "Ventilada.";

l) Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC do detentor do registro do
produto junto ao Inmetro;

m) Texto informativo sobre destinação adequada após seu uso: "Devem ser
devolvidas aos revendedores ou à rede de assistência técnica autorizada para repasse aos
fabricantes ou importadores, segundo Resolução Conama nº 401, de 2008";

n) Advertências sobre risco à saúde humana e ao meio ambiente, bem como
simbologias sobre cuidados no manuseio do produto, de acordo com o Anexo I da
Resolução Conama nº 401, de 2008;

o) Normas Técnicas da ABNT que a bateria deve atender; e
p) Peso da bateria na forma como ela é comercializada, em quilogramas (kg),

declarado pelo fabricante;
q) simbologia de segurança conforme norma ABNT NBR 15914:2018 para

baterias para automóveis*;
r) simbologia de segurança conforme norma ABNT NBR 15916:2018 para

baterias para motocicletas*;
Nota 1: Para os itens sinalizados com *, a informação pode opcionalmente ser

gravada no corpo da bateria.
5.1.1 A indicação da capacidade nominal da bateria (Ah) deve estar escrita em

fonte com tamanho igual ou maior do que quaisquer outras informações técnicas
existentes no produto. Não é permitido ostentar no rótulo do produto quaisquer
informações que façam alusão a outras capacidades nominais diferentes daquela real
verificada no produto.

5.1.2 Para as baterias destinadas a veículos da categoria L (motocicletas e
assemelhados) não será caracterizada como alusiva a utilização de nomenclatura
referente a modelo/código do fabricante, cuja denominação seja distinta da capacidade
nominal da bateria.

Nota 1: Esta informação pode opcionalmente ser gravada no corpo da
bateria.

Nota 2: Somente para baterias de automóveis.
5.2 O fornecedor deve declarar o peso da bateria de acordo com o valor

presente em seu rótulo e em seu memorial descritivo, sendo admitido uma variação de
até ±5% com a informação declarada.

5.2.1 O peso declarado deve ser considerado na bateria na forma como ela é
comercializada, excetuando-se a sua embalagem.

5.2.2 No caso das baterias seco-carregadas, deve ser considerado o peso na
forma como ela é comercializada pelo seu fabricante ou importador, não ativadas e sem
o eletrólito.

5.3 A capacidade medida (C20 ou C10) deve ser maior ou igual a 95% do valor
da capacidade nominal especificado no rótulo, até 90 dias após a sua data de fabricação,
em conformidade com as normas ABNT NBR 15940:2019 e ABNT NBR 15941:2019.

5.3.1 Para baterias disponíveis no comércio, com mais de 90 dias de
fabricação, a capacidade nominal medida deve ser maior ou igual a 70% do valor da
capacidade nominal especificado no rótulo.

5.4 O valor da reserva de capacidade medido deve ser maior ou igual a 95%
do valor da reserva de capacidade especificado no rótulo para baterias disponíveis no
fabricante.

5.4.1 Para baterias destinadas a automóveis disponíveis no comércio, com
data de fabricação superior a 90 dias, o valor da reserva de capacidade medido deve ser
maior ou igual a 70% do valor da reserva de capacidade especificado no rótulo da
bateria.

5.5 A corrente de partida a frio deve ser aquela informada no rótulo do
produto.

5.5.1 Para aquelas destinadas a veículos da categoria L disponíveis no
fabricante, o tempo medido na descarga até 6 Volts deve ser maior ou igual ao
informado no rótulo do produto. O valor da corrente de partida a frio deve ser de 10
vezes o valor numérico da capacidade nominal em regime de 10h especificado no rótulo
do produto.
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5.6.1 Nas baterias VRLA para automóveis o consumo de água não pode exceder
1g/Ah.

5.7 Baterias destinadas a automóveis devem ser resistentes à vibração, não
podendo apresentar vazamento de eletrólito.

5.8 Baterias devem ser capazes de reter eletrólito mesmo quando inclinadas ou
vertidas.
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ANEXO II

REGULAMENTO TÉCNICO DA QUALIDADE PARA TERMINAIS DE DIREÇÃO,
BARRAS DE DIREÇÃO, BARRAS DE LIGAÇÃO E TERMINAIS AXIAIS

1. OBJETIVO
Este Regulamento Técnico da Qualidade estabelece os requisitos obrigatórios

para terminais de direção, barras de direção, barras de ligação e terminais axiais,
utilizados em veículos rodoviários automotores, a serem atendidos por toda cadeia
fornecedora do produto no mercado nacional.

2. SIGLAS
Para efeitos deste RTQ são adotadas as siglas contidas nos documentos

citados no item 3, complementadas pela que segue.

. RTQ Regulamento Técnico da Qualidade

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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3. DOCUMENTOS

. ABNT NBR 16130:2012 Veículos rodoviários automotores Terminais de direção,
barras de direção, barras de ligação e conjuntos de barras
axiais Requisitos e métodos de ensaio aplicados a veículos
categorias M e N e categorias G e O (quando aplicável)

4. DEFINIÇÕES
Para fins deste RTQ, são adotadas as definições contidas nos documentos

citados no item 3.
5. REQUISITOS TÉCNICOS
5.1 Os terminais de direção, barras de direção, barras de ligação e terminais

axiais devem estar em conformidade quanto ao diâmetro esférico de referência.
5.2 Os terminais de direção, barras de direção, barras de ligação e terminais

axiais não podem apresentar trincas, exceto as superficiais na camada do tratamento
superficial e/ou termoquímico.

5.2.1 Podem ocorrer microtrincas superficiais detectadas na camada do tratamento
superficial e/ou termoquímico, em conformidade com a norma ABNT NBR 16130:2012.

5.3 Os terminais de direção, barras de direção, barras de ligação e terminais
axiais devem ser construídos com materiais que que ofereçam resistência mecânica.

ANEXO III

REGULAMENTO TÉCNICO DA QUALIDADE PARA MATERIAIS DE ATRITO
DESTINADOS AO USO EM FREIOS DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS AUTOMOTORES

1. OBJETIVO
Este Regulamento Técnico da Qualidade estabelece os requisitos obrigatórios

para materiais de atrito para freios, utilizados em veículos rodoviários automotores, a
serem atendidos por toda cadeia fornecedora do produto no mercado nacional.

2. SIGLAS
Para efeitos deste RTQ são adotadas as siglas contidas nos documentos

citados no item 3, complementadas pela que segue.

. RTQ Regulamento Técnico da Qualidade

3. DOCUMENTOS

. ABNT NBR 5505:2019 Material de fricção para lonas e pastilhas do freio de
veículos rodoviários, industriais e similares - Verificação
da estabilidade do raio, da dilatação e do crescimento

. ABNT NBR 5537:2002 Veículos rodoviários automotores - Guarnição do freio -
Verificação da resistência ao cisalhamento entre a
guarnição e o suporte metálico para pastilhas de freios a
disco e sapatas de freios a tambor

. ABNT NBR ISO 6310:2016 Veículos rodoviários - Guarnições de Freios - Métodos de
ensaio de deformação à compressão

. EPA/600/R-93/116:1993 Test Method: Method for the Determination of Asbestos
in Bulk Building Material.

4. DEFINIÇÕES
Para fins deste RTQ, são adotadas as definições contidas nos documentos

citados no item 3.
5. REQUISITOS TÉCNICOS
5.1 As pastilhas e lonas de freios devem apresentar, gravadas em seu corpo,

ou em sua embalagem, em áreas facilmente visíveis e legíveis, em língua portuguesa,
com resistência mecânica suficiente para suportar o manuseio e intempéries, as
seguintes informações:

a) Nome do fornecedor ou sua marca, razão social, CNPJ, nome fantasia
(quando constar no CNPJ);

b) Endereço do fornecedor;
c) País de origem ou sua referência;
d) Denominação comercial (Marca);
e) Data de fabricação (mês e ano);
f) número do lote de fabricação e/ou número de lote da matéria prima;
g) Modelo e tipo de pastilha ou lona de freio;
h) Aplicação: Linhas de veículos, eixos (dianteiro ou traseiro) e tipos de

freios (este quando aplicável) para os quais o produto se destina (ver nota 2);
i) Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC do detentor do registro do

produto junto ao Inmetro; e
j) Informações sobre destinação adequada após seu uso, em atendimento à

legislação local, quando existente.
Nota: Caso as informações descritas no item 5.1 estejam gravadas apenas

na embalagem, esta deve conter alguma informação que permita sua rastreabilidade
com a respectiva peça que nela está contida.

Nota 2: Caso não haja informações na embalagem para todas as aplicações,
é facultada a opção de apresentar estas informações, de forma clara e indelével, em
catálogo que deve estar disponível no ponto de venda.

5.2 O conjunto de materiais de atrito (lonas e pastilhas) deve ser isento de
asbestos e amianto em sua composição, em conformidade com as normas EPA/600/R-
93/116:1993.

5.3 Os conjuntos de pastilhas e guarnição de freio devem possuir aderência
e resistência ao cisalhamento, em conformidade com a norma ABNT NBR
5537:2002.

5.4 Os conjuntos de pastilha de freio devem apresentar resistência à
compressibilidade, em conformidade com a norma ABNT NBR ISO 6310:2016. Estes
requisitos não se aplicam aos componentes de freio de estacionamento.

5.5 Os conjuntos de guarnição das lonas de freio devem resistir à dilatação
e crescimento, em conformidade com a norma ABNT NBR 5505:2019.

5.6 O conjunto pastilha ou lona de freio não pode apresentar nenhuma
anormalidade quanto à integridade física e deve possuir resistência mecânica adequada
ao uso. Não são admitidos rompimento ou desprendimento da plaqueta metálica,
fissura, quebra, desplacamento do material de atrito na sapata metálica colada ou
desplacamento da lona de freio nos rebites em caso de lonas rebitadas.

ANEXO IV

REQUISITOS DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE PARA COMPONENTES
AU T O M OT I V O S

1. OBJETIVO
Estabelecer os critérios e procedimentos de avaliação da conformidade para

Componentes Automotivos, com foco na segurança, através do mecanismo de
certificação, visando à prevenção de acidentes em vias públicas.

1.1 Agrupamento para efeito de certificação
Para a certificação do objeto, aplica-se o conceito de família ou modelo,

conforme definido no subitem 4.2 e 4.3 e nos Anexos Específicos deste RAC.
2. SIGLAS
Para fins deste RAC, são adotadas as siglas que constam nos Anexos

Específicos deste RAC, complementadas pelas contidas nos documentos citados no item
3.

3. DOCUMENTOS
Para fins deste RAC, são adotados os documentos complementares do RGCP,

os relacionados nos Anexos Específicos deste RAC, bem como os listados a seguir:

. Portaria Inmetro nº 200, de
2021

Aprova os Requisitos Gerais para a Certificação de
Produtos - RGCP

. IATF 16949:2016 Automotive Quality Management Systems

4. DEFINIÇÕES
Para fins deste RAC, são adotadas as definições dos documentos

estabelecidos no item 3, além das definição a seguir:
4.1 Componente Automotivo
É todo tipo de produto aplicável em veículos rodoviários automotores que

possui vida útil.
4.2 Família
Componente Automotivo de um mesmo fabricante e unidade fabril,

complementado pelos requisitos construtivos definidos em cada Anexo Específico desse
R AC .

4.3 Modelo
Componente Automotivo que possua o mesmo projeto, processo produtivo,

dimensões e demais requisitos normativos, conforme definido em cada Anexo
Específico desse RAC, de um mesmo fabricante e de uma mesma unidade fabril.

5.MECANISMO DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE
O mecanismo de avaliação da conformidade para Componentes Automotivos

é a certificação.
6.ETAPAS DE AVALIAÇAO DA CONFORMIDADE
6,1 Definição dos Modelos de Certificação utilizados
Este RAC estabelece 2 (dois) modelos de certificação distintos, cabendo ao

fornecedor optar por um deles:
a) Modelo de Certificação 5 - Avaliação inicial consistindo de ensaios em

amostras retiradas no fabricante incluindo auditoria do Sistema de Gestão da
Qualidade - SGQ, seguida de avaliação de manutenção periódica através de coleta de
amostra do produto, alternadamente, no comércio e no fabricante para realização das
atividades de avaliação da conformidade, e auditoria do SGQ.

b) Modelo de Certificação 1b - Ensaio de lote.
Nota: a possibilidade de adoção dos modelos descritos deve considerar o

previsto em cada Anexo Específico desse RAC.
6.2 Modelo de Certificação 5
6.2.1 Avaliação Inicial
6.2.1.1 Solicitação de Certificação
O fornecedor deve encaminhar uma solicitação formal ao OCP, fornecendo

a documentação descrita no RGCP.
6.2.1.2 Análise da Solicitação e da Conformidade da Documentação
Os critérios de análise da solicitação e da conformidade da documentação

devem seguir os requisitos estabelecidos no RGCP e nos Anexos Específicos citados
neste RAC.

6.2.1.3 Auditoria Inicial do Sistema de Gestão
Os critérios de auditoria inicial do sistema de gestão devem seguir os

requisitos estabelecidos no RGCP.
Nota: O Sistema de Gestão da Qualidade pode ser avaliado conforme a

norma técnica IATF 16949:2016, sendo válidos os mesmos requisitos das Tabelas 2 e
3 do RGCP.

6.2.1.4 Plano de Ensaios Iniciais
Os critérios para a definição dos planos iniciais devem seguir os as

condições definidas no RGCP. O plano de ensaios iniciais deve ser elaborado por
família ou modelo e contemplar a amostragem especificada no Anexo Específico de
cada Componente Automotivo.

6.2.1.4.1 Definição dos ensaios a serem realizados
6.2.1.4.1.1 A definição dos ensaios a serem realizados deve seguir conforme

estabelecido no RGCP. Deve ser verificado o atendimento de todos os requisitos
estabelecidos em cada RTQ estabelecido. Os ensaios são os definidos no Anexo
Específico de cada Componente Automotivo.

6.2.1.4.1.2 Deve ser assegurado ainda que todos os Componentes
Automotivos apresentem as seguintes marcações nos produtos ou em suas
embalagens:

a) mês e ano de sua fabricação, a exceção de lâmpadas automotivas;
b) modelo, marca e ano dos veículos aos quais se aplicam;
c) Selo de Identificação da Conformidade;
d) nome do Fornecedor (marca, razão social ou nome fantasia) e Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
e) país de origem; e
f) código do produto.
6.2.1.4.1.2.1 As informações referenciadas na alínea b) deste item poderão

ser declaradas em catálogos técnicos nos pontos de venda, de forma clara e indelével,
acessível ao consumidor, podendo ser em mídia eletrônica ou em meio físico.

6.2.1.4.1.2.2 As informações referenciadas na alínea b) deste item aplicáveis
aos veículos de produção descontinuada deverão ser informadas em catálogos técnicos
nos pontos de venda, de forma clara e indelével, acessível ao consumidor, podendo ser
em mídia eletrônica ou em meio físico.

6.2.1.4.1.2.3 Os catálogos técnicos referenciados neste item deverão conter
o número de sua versão, mês e ano de sua atualização.

6.2.1.4.2 Definição da Amostragem
6.2.1.4.2.1 A definição da amostragem e critérios de aceitação e rejeição

devem seguir as condições gerais definidas no RGCP. Os critérios específicos estão
descritos no Anexo Específico de cada Componente Automotivo.

6.2.1.4.2.2 Caso a amostra de prova seja reprovada, o ensaio reprovado
deve ser repetido, obrigatoriamente, nas amostras de contraprova e testemunha,
devendo ambas atender aos requisitos estabelecidos no Anexo Específico do
Componente Automotivo.

6.2.1.4.3 Definição do Laboratório
Os critérios para a definição de laboratório devem seguir os requisitos

estabelecidos no RGCP.
6.2.1.5 Tratamento de Não Conformidades na Etapa de Avaliação Inicial
Os critérios para tratamento de não conformidades na etapa de avaliação

inicial devem seguir os requisitos estabelecidos no RGCP.
6.2.1.6 Emissão do certificado de conformidade
6.2.1.6.1 Os critérios para emissão do Certificado de Conformidade devem

seguir os requisitos estabelecidos no RGCP. O Certificado de Conformidade deve ter
validade de 5 (cinco) anos, contados da data de emissão.

6.2.1.6.2 No certificado de conformidade, quando o agrupamento do
Componente Automotivo for por Família, a notação do(s) modelo(s) deve ser conforme
segue:

1_MECON_14389875_003

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



